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DECRETO MUNICIPAL Nº 516, DE 28 DE MARÇO DE
2025.

“Declara de utilidade pública
para fins de desapropriação, o
i m ó v e l  s i t u a d o  n e s t e
Município de Apiaí, necessário
a  construção  da  Unidade
Básica  de  Saúde  do  Distrito
de Lageado de Araçaíba.”

SERGIO  VICTOR  BORGES  BARBOSA,  Prefeito  do
Município de Apiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais e nos termos da legislação específica;

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 3.365, de 21
de junho de 1941 e suas alterações, bem como as demais
legislações específicas aplicáveis;

DECRETA
Artigo 1º: Fica declarado de utilidade pública, para

fins de DESAPROPRIAÇÃO em favor do Município de Apiaí,
por via amigável ou judicial, o imóvel abaixo caracterizado
e suas respectivas benfeitorias, necessário à construção da
Unidade  Básica  de  Saúde  do  Distrito  de  Lageado  de
Araçaíba:

Endereço: Rua da Saudade
Distrito: Lageado de Araçaíba
Cidade: Apiaí
Matrícula n°: 9.991
Área: 2.435,13 m²

DESCRIÇÃO
“Terreno Individualizado como Lote 394 da Quadra 13

do Setor 01, do núcleo urbano denominado -DISTRITO DE
LAGEADO DE ARAÇAÍBA, localizado no lado ímpar da RUA
DA SAUDADE, na esquina com a RUA ODILA COSMO no
Distrito de Lageado de Araçaíba, neste município de Apiaí,
Estado  de  São  Paulo  com  as  seguintes  medidas  e
confrontações; de quem de frente olha para o imóvel; Lote
com 77,97 metros de frente para a RUA DA SAUDADE em
quatro  segmentos  sendo  12,12  metros,  14,50  metros,
19,74 metros e 31,61 metros; confronta à direita com o
LOTE  316,  numa  distância  de  13,92  metros,  deflete  à
esquerda,  numa  distância  de  5,23  metros  e,  deflete  à
direita,  numa  distância  de  18,48  metros;  confronta  à
esquerda com a RUA ODILA COSMO, numa distância de
32,47 metros, aos fundos confronta com o lote 15 numa
distância  de  8,84  metros,  deflete  à  esquerda,  numa
distância  de  21,16  metros,  deflete  a  esquerda,  agora
confrontando  com  o  lote  25,  numa  distância  de  8,21
metros, deflete a direita, agora confrontando com o lote 43
numa  distância  de  13,44  metros,  deflete  à  direita,  numa
distância  de  7,16  metros  e,  por  fim,  confrontando  com  o
LOTE 65, numa distância de 10,03 metros, encerrando a
área de 2.435,13 m² (dois mil quatrocentos e tinta e cinco e
treze decímetros quadrados).”

Artigo 2º: A área, ora declarada de utilidade pública

para  fins  de  desapropriação,  consta  pertencer  à  Abrahão
Coutinho  Machado  e  Sueli  Cardoso  Machado,
conforme  matrícula  nº  9.991  e  será  utilizada  para
construção da Unidade Básica de Saúde do Distrito
de Lageado de Araçaíba.

Artigo 3º: Fica o expropriante autorizado a invocar o
caráter  de  urgência  no  processo  judicial,  para  os  fins  do
disposto no artigo 15, do Decreto Lei Federal n. º 3.365, de
21 de junho de 1.941, alterado pela Lei n. º 2.786, de 21 de
maio de 1.956.

Artigo 4º:  As  despesas decorrentes deste Decreto,
correrão às expensas de dotações orçamentárias próprias
consignadas  no  orçamento  vigente,  suplementadas  se
necessário.

Artigo 5°: Este Decreto entra em vigor na data da sua
publicação  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Município  de
Apiaí,  revogando-se  as  disposições  em  contrário.

Palácio Rio Menino – Gabinete do Prefeito,
Apiaí-SP, em 28 de março de 2025.
SERGIO VICTOR BORGES BARBOSA

Prefeito do Município de Apiaí
...........................................................................................................

DECRETO MUNICIPAL Nº 450, DE 27 DE MARÇO DE
2024.

“Regulamenta a política de
proteção de dados pessoais
no âmbito da Administração

Pública do Município de Apiaí;
institui regras específicas

complementares às normas
gerais estabelecidas pela Lei
Federal nº 13. 709, de 14 de

agosto de 2018 - Lei de
Proteção de Dados Pessoais

(LGPD), e dá outras
providências.”

SERGIO  VICTOR  BORGES  BARBOSA,  Prefeito  do
Município de Apiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais e nos termos da legislação específica;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD);

CONSIDERANDO que a proteção dos dados pessoais é
um direito fundamental, previsto no inciso LXXIX, do art. 5º,
da  Constituição  Federal,  nos  termos  da  Emenda
Constitucional  nº  115  de  10  de  fevereiro  de  2022;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  dotar  o  Poder
Executivo Municipal com mecanismos de proteção de dados
pessoais  para  garantir  o  cumprimento  da  norma  de
regência;

CONSIDERANDO,  por  fim,  o  dever  da  Administração
Pública Municipal em proteger as informações pessoais dos
cidadãos  em  seus  Bancos  de  Dados  e  Sistemas
Governamentais;

DECRETA:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Artigo  1°:  Este  Decreto  regulamenta  as  normas

específicas e os procedimentos necessários para aplicação
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da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei de
Proteção  de  Dados  Pessoais  (LGPD),  no  âmbito  da
Administração Pública do Município de Apiaí, estabelecendo
procedimentos,  competências  e  providências  a  serem
adotadas pelos seus Departamentos e Secretarias, visando
garantir a proteção de dados pessoais.

Artigo 2°: As deliberações acerca do tratamento de
dados  pessoais,  no  âmbito  da  Administração Pública  do
Município de Apiaí, competem ao Chefe do Poder Executivo,
que  poderá  delegá-las  aos  Secretários  Municipais,  no
âmbito de suas respectivas atribuições e competências.

Artigo 3°: Para os fins deste Decreto, considera-se:
I.  Dado pessoal:  informação  relacionada  a  pessoa

natural identificada ou identificável;
II.  Dado  pessoal  sensível:  dado  pessoal  sobre

origem  racial  ou  étnica,  convicção  religiosa,  opinião
política,  filiação  a  sindicato  ou  a  organização  de  caráter
religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à
vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado
a uma pessoa natural;

III. Dado anonimizado: dado relativo a titular que não
possa  ser  identificado,  considerando  a  utilização  de  meios
técnicos  razoáveis  e  disponíveis  na  ocasião  de  seu
tratamento;

IV. Banco de dados: conjunto estruturado de dados
pessoais,  estabelecido  em  um  ou  em  vários  locais  em
suporte eletrônico ou físico;

V. Titular: pessoa natural a quem se referem os dados
pessoais que são objeto de tratamento;

VI. Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito
público  ou  privado,  a  quem  competem  as  decisões
referentes ao tratamento de dados pessoais;

VII. Operador: pessoa natural ou jurídica, de direito
público  ou  privado,  que  realiza  o  tratamento  de  dados
pessoais em nome do Controlador;

VIII. Encarregado: pessoa indicada pelo Controlador
como  canal  de  comunicação  entre  o  Controlador,  os
titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de
Dados (ANPD);

IX.  Agentes  de  tratamento:  o  Controlador  e  o
operador;

X. Tratamento: toda operação realizada com dados
pessoais,  como  as  que  se  referem  a  coleta,  produção,
recepção,  classificação,  utilização,  acesso,  reprodução,
transmissão,  distribuição,  processamento,  arquivamento,
armazenamento,  eliminação,  avaliação  ou  controle  da
informação,  modificação,  comunicação,  transferência,
difusão  ou  extração;

XI.  Anonimização:  utilização  de  meios  técnicos
razoáveis  e disponíveis  no momento do tratamento,  por
meio  dos  quais  um  dado  perde  a  possibilidade  de
associação, direta ou indireta, a um indivíduo;

XII. Consentimento: manifestação livre, informada e
inequívoca pela qual o titular dos dados concorda com o
tratamento  de  seus  dados  pessoais  para  uma  finalidade
determinada;

XIII.  Plano de adequação:  conjunto das regras de
boas  práticas  e  de  governança  de  dados  pessoais  que
estabeleçam as  condições  de  organização,  o  regime de
funcionamento,  os  procedimentos,  as  normas  de
segurança,  os  padrões  técnicos,  as  obrigações  específicas

para  os  diversos  agentes  envolvidos  no  tratamento,  as
ações educativas, os mecanismos internos de supervisão e
de mitigação de riscos, o plano de respostas a incidentes
de segurança e outros aspectos relacionados ao tratamento
de dados pessoais;

XIV.  Bloqueio:  suspensão  temporária  de  qualquer
operação de tratamento, mediante guarda do dado pessoal
ou do banco de dados;

XV. Eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de
d a d o s  a r m a z e n a d o s  e m  b a n c o  d e  d a d o s ,
independentemente do procedimento empregado;

XVI.  Transferência  internacional  de  dados:
transferência de dados pessoais para país estrangeiro ou
organismo internacional do qual o país seja membro;

XVII.  Uso compartilhado de dados: comunicação,
difusão, transferência internacional, interconexão de dados
pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados
pessoais por órgãos e entidades públicos no cumprimento
de  suas  competências  legais,  ou  entre  esses  e  entes
privados, reciprocamente, com autorização específica, para
uma ou mais modalidades de tratamento permitidas por
esses entes públicos, ou entre entes privados;

XVIII. Relatório de impacto à proteção de dados
pessoais:  documentação  do  Controlador  que  contém a
descrição dos processos de tratamento de dados pessoais
que podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos
fundamentais,  bem  como  medidas,  salvaguardas  e
mecanismos  de  mitigação  de  risco;

XIX.  Órgão  de  pesquisa:  órgão  ou  entidade  da
administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica
de  direito  privado  sem  fins  lucrativos  legalmente
constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País,
que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo
social  ou  estatutário  a  pesquisa  básica  ou  aplicada  de
caráter histórico, científico, tecnológico ou estatístico;

XX. Autoridade Nacional de Proteção de Dados:
órgão da Administração Pública  Federal  responsável  por
zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento desta Lei em
todo o território nacional.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS

Artigo  4°:  As  atividades  de  tratamento  de  dados
pessoais pelos Departamentos e Secretarias vinculados a
Administração  Pública  do  Município  de  Apiaí  deverão
observar a boa-fé e os seguintes princípios:

I.  Finalidade:  realização  do  tratamento  para
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao
titular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma
incompatível com essas finalidades;

II. Adequação: compatibilidade do tratamento com as
finalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto
do tratamento;

III. Necessidade: limitação do tratamento ao mínimo
necessário  para  a  realização  de  suas  finalidades,  com
abrangência  dos  dados  pertinentes,  proporcionais  e  não
excessivos  em  relação  às  finalidades  do  tratamento  de
dados;

IV. Livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta
facilitada  e  gratuita  sobre  a  forma  e  a  duração  do
tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados
pessoais;
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V. Qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de
exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados, de
acordo  com  a  necessidade  e  para  o  cumprimento  da
finalidade de seu tratamento;

VI.  Transparência:  garantia  aos  titulares,  de
informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a
realização  do  tratamento  e  os  respectivos  agentes  de
tratamento, observados os segredos comercial e industrial;

VII.  Segurança:  utilização  de  medidas  técnicas  e
administrativas  aptas  a  proteger  os  dados  pessoais  de
acessos  não  autorizados  e  de  situações  acidentais  ou
ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou
difusão;

VIII. Prevenção: adoção de medidas para prevenir a
ocorrência de dados em virtude do tratamento de dados
pessoais;

IX. Não discriminação: impossibilidade de realização
do  tratamento  para  fins  discriminatórios  ilícitos  ou
abusivos;

X.  Responsabilização  e  prestação  de  contas:
demonstração, pelo agente, da adoção de medidas eficazes
e capazes de comprovar a observância e o cumprimento
das normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da
eficácia dessas medidas.

CAPÍTULO III
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
Artigo  5°:  O  tratamento  de  dados  pessoais  pelos

Departamentos e Secretarias vinculados a Administração
Pública do Município de Apiaí deve:

I. objetivar o exercício de suas competências legais ou
o cumprimento das atribuições legais do serviço público,
para  o  atendimento  de  sua  finalidade  pública  e  a
persecução  do  interesse  público;

II.  observar  o  dever  de  conferir  publicidade  às
hipóteses de sua realização, fornecendo informações claras
e  atualizadas  sobre  a  previsão  legal,  finalidade,  os
procedimentos  e  as  práticas  utilizadas  para  a  sua
execução.

Artigo 6º: O tratamento de dados pessoais deve ser
restrito  à  sua  finalidade,  executado  de  forma  adequada  e
pelo prazo necessário.

§1°:  A  adequação  a  que  se  refere  o  caput  deve
obedecer a Política de Segurança da Informação adotada
no Município.

§2°:  A  necessidade  de  armazenamento  dos  dados
pessoais  observará  as  obrigações  legais  ou  judiciais  de
mantê-los protegidos.

§3°:  Os  responsáveis  pelos  tratamentos  devem
registrar  as  operações  realizadas  com  dados  pessoais.

§4°:  O  Controlador  deve  adotar  medidas  técnicas
adequadas  que  tornem  os  dados  pessoais  afetados
ininteligíveis  no  âmbito  e  nos  limites  técnicos  de  seus
serviços,  para  não  serem  acessados  por  terceiros  não
autorizados  e,  sempre  que  possível,  proceder  a  sua
anonimização.

Artigo 7º: Os Departamentos e Secretarias vinculados
a  Administração  Pública  do  Município  de  Apiaí  podem
realizar o uso compartilhado de dados pessoais com outros
órgãos  e  entidades  públicas  para  atender  as  finalidades
específicas de execução de políticas públicas, no âmbito de

suas  atribuições  legais,  respeitados  os  princípios  de
proteção de dados pessoais elencados no art. 6°, da Lei
Federal nº 13. 709, de 14 de agosto de 2018.

§1°:  O  compartilhamento  de  dados  pessoais  entre
órgãos e entidades da Administração Pública poderá ser
realizado nas seguintes hipóteses:

I.  execução de políticas públicas previstas em leis e
regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou
instrumentos congêneres;

II. cumprir obrigação legal ou judicial.
§2°:  O  Controlador  deve  manter  o  registro  do

compartilhamento  dos  dados  pessoais  para  efeito  de
comprovação  prevista  no  inciso  VII,  do  art.  18  da  Lei
Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Artigo 8°: É vedado aos Departamentos e Secretarias
vinculados a Administração Pública do Município de Apiaí
transferir a entidades privadas dados pessoais constantes
de bases de dados a que tenha acesso, exceto:

I. em casos de execução descentralizada de atividade
pública que exija a transferência, exclusivamente para esse
fim específico e  determinado,  observado o disposto na Lei
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;

II.  nos  casos  em  que  os  dados  forem  acessíveis
publicamente, observadas as disposições da Lei Federal nº
13. 709, de 14 de agosto de 2018;

III. quando houver previsão legal ou a transferência for
respaldada, por meio de cláusula específica, em contratos,
convênios  ou  instrumentos  congêneres,  cuja  celebração
deverá  ser  informada  pelo  responsável  ao  Encarregado
para comunicação à Autoridade Nacional de Proteção de
Dados;

IV. na hipótese de a transferência dos dados objetivar
exclusivamente a prevenção de fraudes e irregularidades,
ou a proteção e o resguardo da segurança e da integridade
do titular dos dados, desde que vedado o tratamento para
outras finalidades

Parágrafo  Único:  Em  quaisquer  das  hipóteses
previstas  neste  artigo:

I. a transferência de dados dependerá de autorização
específica  conferida  pelo  órgão  municipal  à  entidade
privada;

II. as entidades privadas deverão assegurar que não
haverá comprometimento do nível de proteção dos dados
garantido pelos Departamentos e Secretarias.

Artigo 9º: Os Departamentos e Secretarias vinculados
a  Administração  Pública  do  Município  de  Apiaí  podem
efetuar a comunicação ou o uso compartilhado de dados
pessoais a pessoa de direito privado, desde que:

I.  o  Encarregado  informe  a  Autoridade  Nacional  de
Proteção  de  Dados,  na  forma  do  regulamento  federal
correspondente;

II. seja obtido o consentimento do titular, salvo:
a.  nas  hipóteses  de  dispensa  de  consentimento,

previstas na Lei Federal nº 13. 709, de 14 de agosto de
2018;

b. nos casos de uso compartilhado de dados, em que
será dada a devida publicidade;

c. nas hipóteses do art. 6º deste Decreto.
Parágrafo  Único:  Sempre  que  necessário  o

consentimento,  a  comunicação  dos  dados  pessoais  a
entidades privadas e o uso compartilhado entre estas e o
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órgãos e  entidades municipais  poderão ocorrer  somente
nos  termos  e  para  as  finalidades  indicadas  no  ato  do
consentimento.

CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES

Artigo 10: Os Departamentos e Secretarias vinculados
a Administração Pública do Município de Apiaí deverão, nos
termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
realizar e manter continuamente atualizados:

I. o mapeamento dos dados pessoais existentes e dos
fluxos de dados pessoais em suas unidades;

II. a análise e o relatório de risco e impacto à proteção
de dados pessoais;

III. o plano de adequação, observadas as exigências do
art. 18 deste Decreto;

IV.  o  relatório  de  impacto  à  proteção  de  dados
pessoais, quando solicitado.

Artigo 11: O Poder Executivo do Município de Apiaí
fica definido como Controlador.

Artigo 12: Compete ao Município de Apiaí, enquanto
órgão Controlador:

I.  aprovar,  prover condições e promover ações para
efetividade do Plano de Adequação de Proteção de Dados
Pessoais do Departamento e/ou Secretaria;

II.  nomear  Encarregado  para  conduzir  o  Plano  de
Adequação e sua manutenção, através de ato próprio;

III.  elaborar o Relatório de Impacto de Proteção aos
Dados Pessoais, na forma da lei,

IV. fornecer aos operadores termos de uso, manuais de
instruções  e  treinamento  dos  tratamentos  sob  sua
responsabilidade.

Artigo 13: Fica designado o Secretário Municipal de
Administração como o Encarregado da proteção de dados
pessoais,  para os fins do art.  41 da Lei  Federal  nº  13.709,
de 14 de agosto de 2018.

Parágrafo Único: A identidade e as informações de
contato  do  Encarregado  devem  ser  divulgadas
publicamente,  de  forma  clara  e  objetiva,  no  Portal  da
Transparência,  em  seção  específica  sobre  tratamento  de
dados  pessoais.

Artigo 14: Compete ao Encarregado:
I. gerenciar o Plano de Adequação para:
a) inventariar os tratamentos do Controlador, inclusive

os eletrônicos;
b) analisar a maturidade dos tratamentos em face dos

objetivos e metas estabelecidos e do consequente risco de
incidentes de privacidade;

c)  avaliar  medidas  de  segurança,  técnicas  e
administrativas  aptas  a  proteger  os  dados  pessoais  de
acessos  não  autorizados  e  de  situações  acidentais  ou
ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito;

d) adotar as providências cabíveis para implementar as
medidas de segurança avaliadas;

e) cumprir os objetivos e metas previstas no Plano de
Adequação do seu órgão e/ou entidade.

II. receber reclamações e comunicações dos titulares,
prestar  esclarecimentos  e  adotar  providências  em
articulação  com  a  Ouvidoria  Municipal;

III.  receber  comunicações  da  Autoridade  Nacional  e
adotar  as  providências  necessárias  para  o  seu

cumprimento;
IV.  atender  as  normas  complementares  da  Agência

Nacional de Proteção de Dados Pessoais;
V. orientar os servidores públicos e os contratados do

Município de Apiaí acerca das práticas a serem tomadas em
relação à proteção de dados pessoais;

VI. editar diretrizes para a elaboração dos planos de
adequação, conforme previsto no inciso III, do art. 5° deste
Decreto;

VII. informar a Agência Nacional de Proteção de Dados
Pessoais  e  aos  titulares  dos  dados  pessoais  eventuais
incidentes  de  privacidade de dados  pessoais,  dentro  da
execução de um plano de respostas a incidentes.

VIII.  decidir  sobre  as  sugestões  formuladas  pela
Autoridade Nacional a respeito da adoção de padrões e de
boas práticas para o tratamento de dados pessoais, nos
termos do art.  32 da Lei  Federal  nº 13.  709,  de 14 de
agosto de 2018;

IX. providenciar a publicação dos relatórios de impacto
à proteção de dados pessoais previstos pelo art. 32 da Lei
Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018;

X.  encaminhar  ao  Departamento  ou  Secretaria
responsável  pelo  tratamento  de  dados  pessoais,  fixando
prazo para atendimento à solicitação ou apresentação das
justificativas  pertinentes,  em  caso  de  recebimento  de
informe da autoridade nacional com medidas cabíveis para
fazer cessar eventual violação à Lei Federal nº 13.709, de
14 de agosto de 2018, nos termos do art. 31;

XI. avaliar as justificativas apresentadas nos termos do
inciso X deste artigo, para o fim de:

a)  caso  avalie  ter  havido  a  violação,  determinar  a
adoção das medidas solicitadas pela autoridade nacional;

b) caso avalie não ter havido a violação, apresentar as
justificativas  pertinentes  à  autoridade  nacional,  segundo  o
procedimento cabível;

XII.  requisitar  dos  Departamentos  e  Secretarias
responsáveis  as  informações  pertinentes,  para  sua
compilação  em um único  relatório,  caso  solicitada  pela
autoridade nacional a publicação de relatórios de impacto à
proteção de dados pessoais, nos termos do art. 32 da Lei
Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018;

XIII. elaborar a política de proteção de dados;
XIV. executar as demais atribuições estabelecidas em

normas complementares.
§1°:  Para a devida execução de suas atribuições,  o

Encarregado  terá  acesso  aos  recursos  orçamentários  e
estruturais próprios.

§2°:  Os  Departamentos  e  Secretarias  vinculados  a
Administração  Pública  do  Município  de  Apiaí  deverão
atender  às  solicitações  feitas  pelo  Encarregado  com
fundamento neste Decreto.

§3°:  O Encarregado é obrigado a manter total sigilo
das informações por si acessadas em razão das atribuições
dadas por este Decreto, estando sujeito às sanções cíveis,
administrativas e criminais.

Artigo 15: Compete aos Secretários Municipais:
I. dar cumprimento, no âmbito dos respectivos órgãos,

às ordens e recomendações do Encarregado na qualidade
de responsável da proteção de dados pessoais;

II.  atender  às  solicitações  encaminhadas  pela
Ouvidoria  Municipal  no  sentido  de  fazer  cessar  uma
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afirmada violação à Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018, ou apresentar as justificativas pertinentes;

III.  encaminhar  ao  Encarregado,  no  prazo  por  este
fixado:

a. informações sobre o tratamento de dados pessoais
que venham a ser solicitadas pela autoridade nacional, nos
termos do art. 29 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018;

b. relatórios de impacto à proteção de dados pessoais,
ou informações necessárias à elaboração de tais relatórios,
nos termos do art. 32 da Lei Federal nº 13. 709, de 14 de
agosto de 2018.

IV. assegurar que o Encarregado seja informado, de
forma adequada e em tempo útil,  de todas as questões
relacionadas com a proteção de dados pessoais no âmbito
da Administração Pública do Município de Apiaí.

Artigo  16:  Compete  a  Secretaria  Municipal  de
Administração:

I. editar as diretrizes para a elaboração dos planos de
adequação no âmbito do Poder Executivo Municipal;

II. orientar, sob o ponto de vista tecnológico, as demais
Secretarias  e  entes  da  administração  indireta  na
implantação  dos  respectivos  planos  de  adequação.

Artigo 17: Compete a Ouvidoria Municipal:
I. consolidar os resultados e apoiar o monitoramento

da  Proteção  de  Dados  Pessoais  implementados  no
Município;

II. disponibilizar canal de atendimento e coordenar a
qualidade do atendimento ao titular do dado;

III.  encaminhar  o  atendimento  ao  Encarregado  e
acompanhar a sua resolutividade.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 18: Os planos de adequação devem observar,
no mínimo, o seguinte:

I. publicidade das informações relativas ao tratamento
de dados em veículos de fácil  acesso, preferencialmente
nas  páginas  oficiais  do  Município  e  no  Portal  da
Transparência;

atendimento  das  exigências  que  vierem  a  ser
estabelecidas  pela  Autoridade  Nacional  de  Proteção  de
Dados, nos termos do art. 23, § 1°, e do art. 27, parágrafo
único, da Lei Federal nº 13. 709, de 14 de agosto de 2018.

II.  manutenção de  dados  para  o  uso  compartilhado
com vistas a execução de políticas públicas, à prestação de
serviços públicos, a descentralização da atividade pública e
à disseminação e ao acesso das informações pelo público
em geral;

III. elaboração de inventário de dados, assim entendido
o registro de operações de tratamento de dados pessoais,
realizados pelo órgão ou entidade;

IV. elaboração do Relatório de Impacto de Proteção de
Dados Pessoais, assim entendida a descrição dos processos
de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos
as liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como
medidas,  salvaguardas  e  mecanismos  de  mitigação  de
riscos;

V. elaboração de Plano de Resposta a Incidentes, assim
entendido o plano de resposta para tratar ocorrências de
situações  que  venham  a  lesar  a  segurança  de  dados
pessoais  mantidos  sob  a  responsabilidade  do  órgão  ou

entidade;
VI.  instrumentalização  da  adequação  de  Contratos,

conforme orientações expedidas pela Secretaria Municipal
de Assuntos Jurídicos.

Artigo 19:  A Secretaria Municipal  de Administração
poderá expedir  normas complementares a este Decreto,
objetivando dirimir eventuais casos omissos.

Artigo 20: Os Departamentos e Secretarias vinculados
a  Administração  Pública  do  Município  de  Apiaí  deverão
comprovar ao Encarregado estar em conformidade com o
disposto no art. 10 deste Decreto no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, contados da sua publicação.

Artigo 21: Este Decreto entra em vigor na data de sua
afixação no átrio do Poder Executivo Municipal, e posterior
publicação  no  órgão  de  imprensa  oficial  do  Município,
revogando  as  disposições  em  contrário.

Palácio Rio Menino – Gabinete do Prefeito,
Apiaí-SP, em 27 de março de 2024.
SERGIO VICTOR BORGES BARBOSA

Prefeito do Município de Apiaí
...........................................................................................................

DECRETO MUNICIPAL Nº 451, DE 27 DE MARÇO DE
2024.

“Dispõe sobre princípios,
regras e instrumentos para o

governo digital e para o
aumento da eficiência pública
no âmbito da Administração

Pública do Município de Apiaí,
e dá outras providências.”

SERGIO  VICTOR  BORGES  BARBOSA,  Prefeito  do
Município de Apiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais e nos termos da legislação específica;

CONSIDERANDO a Lei  Federal  n 14.129, de 29 de
março  de  2021,  que  dispõe  sobre  princípios,  regras  e
instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da
eficiência pública;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD);

CONSIDERANDO,  por  fim,  o  Princípio  da  Publicidade,
Eficiência  e  Economicidade,  insculpidos  na  Constituição
Federal;

DECRETA:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Artigo  1°:  Ficam  adotados  os  princípios,  regras  e

instrumentos  para  o  aumento  da  eficiência  da
Administração  Pública,  especialmente  por  meio  da
desburocratização, da inovação, da transformação digital e
da participação do cidadão,  previstos  na  Lei  Federal  nº
14.129, de 29 de março de 2021, no âmbito do Município
de Apiaí.

Parágrafo Único: Na aplicação deste Decreto deverá
ser observado o disposto nas Leis Federais nº 14.129, de 29
de março de 2021, 12.527, de 18 de novembro de 2011
(Lei de Acesso à Informação), 13.460, de 26 de junho de
2017,  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018  (Lei  Geral  de
Proteção de Dados Pessoais), e 5.172, de 25 de outubro de

https://leismunicipais.com.br/a/pr/t/telemaco-borba/decreto/2022/2884/28845/decreto-n-28845-2022-institui-o-programa-governo-digital-que-regulamenta-e-dispoe-sobre-principios-regras-e-instrumentos-para-o-aumento-da-eficiencia-publica-no-ambito-do-municipio-e-incorpora-os-comandos-da-lei-federal-n-14129-de-29-de-marco-de-2021-e-lei-federal-n-14-063-de-23-de-setembro-de-2020-a-legislacao-municipal
https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/mairipora/decreto/2023/972/9711/decreto-n-9711-2023-dispoe-sobre-principios-regras-e-instrumentos-para-o-governo-digital-e-para-o-aumento-da-eficiencia-publica-no-ambito-do-municipio-de-mairipora-e-incorpora-os-comandos-da-lei-federal-n-14129-de-29-de-marco-de-2021-a-legislacao-municipal
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1966 (Código Tributário Nacional) e nas Leis Complementar
Federal nº 105, de 10 de janeiro de 2001.

Artigo  2°:  Este  Decreto  aplica-se  aos  órgãos,
Departamentos e Secretarias vinculados a Administração
Pública do Município de Apiaí.

Artigo  3°:  São  princípios  e  diretrizes  do  Governo
Digital e da eficiência pública:

I .  a  desburocrat ização,  a  modernização,  o
fortalecimento  e  a  simplificação  da  relação  do  poder
público  com  a  sociedade,  mediante  serviços  digitais
acessíveis, inclusive por dispositivos móveis;

II. a disponibilização em plataforma única do acesso às
informações  e  aos  serviços  públicos,  observadas  as
restrições  legalmente  previstas  e,  sem prejuízo,  quando
indispensável, da prestação de caráter presencial;

III. a possibilidade aos cidadãos, às pessoas jurídicas e
aos  outros  entes  públicos  de  demandar  e  de  acessar
serviços  públicos  por  meio  digital,  sem necessidade  de
solicitação presencial;

IV. a transparência na execução dos serviços públicos
e o monitoramento da qualidade desses serviços;

V. o incentivo à participação social no controle e na
fiscalização da Administração Pública;

VI.  o  dever  do  gestor  público  de  prestar  contas
diretamente  à  população  sobre  a  gestão  dos  recursos
públicos;

VII.  o  uso  de  linguagem  clara  e  compreensível  a
qualquer cidadão;

VIII.  o uso da tecnologia para otimizar processos de
trabalho da Administração Pública;

IX. a atuação integrada entre os órgãos e as entidades
envolvidos  na  prestação  e  no  controle  dos  serviços
públicos, com o compartilhamento de dados pessoais em
ambiente seguro quando for indispensável para a prestação
do serviço;

X.  a  simplificação  dos  procedimentos  de  solicitação,
oferta e acompanhamento dos serviços públicos, com foco
na universalização do acesso e no autosserviço;

XI. a eliminação de formalidades e de exigências cujo
custo econômico ou social seja superior ao risco envolvido;

XII.  a  imposição  imediata  e  de  uma  única  vez  ao
interessado  das  exigências  necessárias  à  prestação  dos
serviços públicos, justificada exigência posterior apenas em
caso de dúvida superveniente;

XIII.  a  vedação  de  exigência  de  prova  de  fato  já
comprovada  pela  apresentação  de  documento  ou  de
informação válida;

XIV. a interoperabilidade de sistemas e a promoção de
dados abertos;

XV.  a  presunção de boa-fé  do usuário  dos  serviços
públicos;

XVI. a permanência da possibilidade de atendimento
presencial, de acordo com as características, a relevância e
o público-alvo do serviço;

XVII. a proteção de dados pessoais, nos termos da Lei
Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais);

XVIII. o cumprimento de compromissos e de padrões
de qualidade divulgados na Carta de Serviços ao Usuário;

XIX. a acessibilidade da pessoa com deficiência ou com
mobilidade reduzida, nos termos da Lei Federal nº 13.146,

de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência);
XX.  o  estímulo  a  ações  educativas  para  qualificação

dos servidores públicos para o uso das tecnologias digitais
e para a inclusão digital da população;

XXI. o estímulo ao uso das assinaturas eletrônicas nas
interações  e  nas  comunicações  entre  órgãos  públicos  e
entre estes e os cidadãos;

XXII. a implantação do governo como plataforma e a
promoção  do  uso  de  dados,  preferencialmente
anonimizados, por pessoas físicas e jurídicas de diferentes
setores da sociedade, resguardado o disposto nos art. 7º e
11 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais),  com  vistas,
especialmente,  à  formulação  de  políticas  públicas,  de
pesquisas científicas, de geração de negócios e de controle
social;

XXIII. o tratamento adequado a idosos, nos termos da
Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto
do Idoso);

XXIV. adoção preferencial, no uso da internet e de suas
aplicações,  de  tecnologias,  de  padrões  e  de  formatos
abertos e livres, conforme disposto no inciso V do caput do
art. 24 e no art. 25 da Lei Federal nº 12.965, de 23 de abril
de 2014 (Marco Civil da Internet);

XXV. a promoção do desenvolvimento tecnológico e da
inovação no setor público.

Artigo 4°: Paraos fins deste Decreto considera-se:
I. autosserviço: acesso pelo cidadão a serviço público

prestado por meio digital, sem necessidade de mediação
humana;

II.  base municipal de serviços públicos:  base de
dados  que  contém as  informações  necessárias  sobre  a
oferta de serviços públicos de todos os prestadores desses
serviços;

III.  dados  abertos:  dados  acessíveis  ao  público,
representados em meio digital,  estruturados em formato
aberto,  processáveis  por  máquina,  referenciados  na
internet e disponibilizados sob licença aberta que permita
sua livre utilização, consumo ou tratamento por qualquer
pessoa, física ou jurídica;

IV. dado acessível ao público: qualquer dado gerado
ou acumulado  pelos  entes  públicos  que  não  esteja  sob
sigilo ou sob restrição de acesso nos termos da Lei Federal
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à
Informação);

V.  formato  aberto:  formato  de  arquivo  não
proprietário,  cuja  especificação  esteja  documentada
publ icamente  e  se ja  de  l ivre  conhec imento  e
implementação,  livre  de  patentes  ou  de  qualquer  outra
restrição legal quanto à sua utilização;

VI.  governo  como  plataforma:  infraestrutura
tecnológica que facilite o uso de dados de acesso público e
promova  a  interação  entre  diversos  agentes,  de  forma
segura, eficiente e responsável, para estímulo à inovação, à
exploração  de  atividade  econômica  e  à  prestação  de
serviços à população;

VII.  laboratório  de  inovação:  espaço  aberto  à
participação  e  à  colaboração  da  sociedade  para  o
desenvolvimento de ideias, de ferramentas e de métodos
inovadores para a gestão pública, a prestação de serviços
públicos e a participação do cidadão para o exercício do

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm#:~:text=Art.,sua%20inclus%C3%A3o%20social%20e%20cidadania.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm#:~:text=1%C2%BA%20Esta%20Lei%20estabelece%20princ%C3%ADpios,Munic%C3%ADpios%20em%20rela%C3%A7%C3%A3o%20%C3%A0%20mat%C3%A9ria.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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controle sobre a administração pública;
VIII.  plataformas de governo digital:  ferramentas

digitais  e  serviços  comuns  aos  órgãos,  normalmente
ofertados  de  forma  centralizada  e  compartilhada,
necessárias para a oferta digital de serviços e de políticas
públicas;

IX.  registros  de referência:  informação  íntegra  e
precisa  oriunda  de  uma  ou  mais  fontes  de  dados,
centralizadas  ou  descentralizadas,  sobre  elementos
fundamentais para a prestação de serviços e para a gestão
de políticas públicas;

X.  transparência  ativa:  disponibilização  de  dados
pela  Administração  Pública  independentemente  de
solicitações.

Parágrafo  Único:  Aplicam-se  a  este  Decreto  os
conceitos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

CAPÍTULO II
DA DIGITALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAE DA

PRESTAÇÃO DIGITAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS-
GOVERNO DIGITAL

SEÇÃO I
Da Digitalização

Artigo  5°:  A  Administração  Pública  util izará
soluçõesdigitais para a gestão de suas políticasfinalísticas e
administrat ivas  e  para  o  trâmite  de  processos
administrativos  eletrônicos.

Parágrafo  Único:Entes  públicos  que  emitem
atestados,  certidões,  diplomas  ou  outros  documentos
comprobatórios  com  validade  legal  poderão  fazê-lo  em
meio digital, assinados eletronicamente na forma do art. 7º
deste  Decreto  e  da  Lei  Federal  nº  14.063,  de  23  de
setembro de 2020.

Artigo 6°: Nos processos administrativos eletrônicos,
os  atos  processuais  deverão  ser  realizados  em  meio
eletrônico, exceto se o usuário solicitar de forma diversa,
nas situações em que esse procedimento for inviável, nos
casos de indisponibilidade do meio eletrônico ou diante de
risco de dano relevante à celeridade do processo.

Parágrafo Único: No caso das exceções previstas no
caput  deste  artigo,  os  atos  processuais  poderão  ser
praticados conforme as regras aplicáveis aos processos em
papel,  desde  que  posteriormente  o  documento-base
correspondente  seja  digitalizado.

Artigo 7°: Os documentos e os atos processuais serão
válidos  em  meio  digital  mediante  o  uso  de  assinatura
eletrônica,  desde  que  respeitados  parâmetros  de
autenticidade, de integridade e de segurança adequados
para os níveis de risco em relação à criticidade da decisão,
da informação ou do serviço específico.

Parágrafo  Único:  O  dispostoneste  artigo  não  se
aplicaàs hipóteses legaisde anonimato.

Artigo 8°:  Os atos processuais  em meio eletrônico
consideram-se realizados no dia e na hora do recebimento
pelo  sistema  informatizado  de  gestão  de  processo
administrativo eletrônico do órgão ou da entidade, o qual
deverá  fornecer  recibo  eletrônico  de  protocolo  que  os
identifique.

§1º: Quando o ato processual tiver que ser praticado
em  determinado  prazo,  por  meio  eletrônico,  serão
considerados tempestivos os efetivados, salvo disposição

em  contrário,  até  às  23h59min  (vinte  e  três  horas  e
cinquenta  e  nove  minutos)  do  último  dia  do  prazo,  no
horário de Brasília.

§2º: A regulamentação deverá dispor sobre os casos e
as  condições  de  prorrogação  de  prazos  em  virtude  da
indisponibilidade de sistemas informatizados.

Artigo 9°: O acesso à íntegra do processo para vista
pessoal do interessado poderá ocorrer por intermédio da
disponibilização de sistema informatizado de gestão ou por
acesso à cópia do documento, preferencialmente em meio
eletrônico.

Artigo  10:  A  classificação  da  informação  quanto  ao
grau de sigilo e a possibilidade de limitação do acesso aos
servidores  autorizados  e  aos  interessados  no  processo
observarão os termos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011 (Lei  de Acesso à Informação),  e das
demais normas vigentes.

Artigo  11:  Os  documentos  nato-digitais  assinados
eletronicamente  na  forma do  art.  7º  deste  decreto  são
considerados originais para todos os efeitos legais.

Artigo  12:  O  formatoe  o  armazenamento  dos
documentos  digitais  deverão  garantiro  acesso  e  a
preservação  das  informações,  nos  termos  da  legislação
arquivística nacional.

Artigo 13: A guarda dos documentos digitais e dos
processos administrativos eletrônicos considerados de valor
permanente  deverá  estar  de  acordo  com  as  normas
previstas pela instituição arquivística pública responsável
por sua custódia.

SEÇÃO II
Do GovernoDigital

Artigo 14: A prestação digital dos serviços públicos
deverá ocorrer por meio de tecnologias de amplo acesso
pela população, inclusive pela de baixa renda ou residente
em áreas  rurais  e  isoladas,  sem prejuízo  do  direito  do
cidadão a atendimento presencial.

Parágrafo Único:  O acesso à prestação digital  dos
serviços  públicos  será  realizado,  preferencialmente,  por
meio do autosserviço.

Artigo  15:  A  Administração  Pública  Municipal
observará,  de  maneira  integrada,  a  consolidação  da
Estratégia Nacional de Governo Digital, editada pelo Poder
Executivo  Federal,  que  observará  os  princípios  e  as
diretrizes  de  que  trata  o  art.  3º  da  Lei  Federal  nº
14.129/2021.

Artigo 16: O Poder Executivo Municipalpoderá editar
estratégia  de  governo  digital,no  âmbito  de  sua
competência,  buscando  a  sua  compatibilização  com  a
estratégia federal.

SEÇÃO III
Das Redes de Conhecimento

Artigo 17: O Poder Executivo municipal poderá criar
redesde conhecimento, com o objetivode:

I.  gerar,  compartilhar  e  disseminar  conhecimento  e
experiências;

II.  formular  propostas de padrões,  políticas,  guias  e
manuais;

III.  discutir  sobre  os  desafios  enfrentados  e  as
possibilidades  de  ação  quanto  ao  Governo  Digital  e  à
eficiência pública;

IV.  prospectar  novas  tecnologias  para  facilitar  a

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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prestação de serviços públicos disponibilizados em meio
digital,  o  fornecimento  de  informações  e  a  participação
social por meios digitais.

Parágrafo  Único:  Poderão  participar  das  redes  de
conhecimento todos os órgãos e as entidades referidos no
art. 2º deste Decreto.

SEÇÃO IV
Dos Componentes do Governo Digital

SUBSEÇÃO I
Da Definição

Artigo  18:  São  componentes  essenciais  para  a
prestação  digitaldos  serviços  públicosna  Administração
Pública:

I. a Base Nacional, Estadual e Municipal de Serviços
Públicos;

II. as Cartas de Serviços ao Usuário, de que trataa Lei
Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017;

III. as Plataformas de Governo Digital.
SUBSEÇÃO II

Da Base Municipal de Serviços Públicos
Artigo  19:  Poderá  o  Poder  Executivo  Municipal

estabelecer  Base  Municipal  de  Serviços  Públicos,  que
reunirá informações necessárias sobre a oferta de serviços
públicos:

ParágrafoÚnico: O Município de Apiaí poderáseguir
os  formatose  padrões  adotadosna  Base  Nacional  de
Serviços Públicos.

SUBSEÇÃO III
Das Plataformas de Governo Digital

Artigo  20:  As  Plataformas  de  Governo  Digital,
instrumentos necessários para a oferta e a prestação digital
dos  serviços  públicos  no  âmbito  do  Município  de  Apiaí,
deverão ter, no mínimo, as seguintes funcionalidades:

I. ferramenta digital de solicitação de atendimento e de
acompanhamento da entrega dos serviços públicos;

II.  painel  de  monitoramento  do  desempenho  dos
serviços públicos.

§1º:  As Plataformas de Governo Digital  deverão ser
acessadas por meio de portal,  de aplicativo ou de outro
canal  digital  único  e  oficial,  para  a  disponibilização  de
informações institucionais, notícias e prestação de serviços
públicos.

§2º:  As funcionalidades de que trata o caput deste
artigo deverão observar padrões de interoperabilidade e a
necessidade  de  integração  de  dados  como  formas  de
simplificação  e  de  eficiência  nos  processos  e  no
atendimento  aos  usuários.

Artigo 21: A ferramenta digital de atendimento e de
acompanhamento da entrega dos serviços públicos de que
trata o inciso I  do caput do art.  20 deste Decreto deve
apresentar,  no  mínimo,  as  seguintes  características  e
funcionalidades:

I.  identificação  do  serviço  públicoe  de  suas  principais
etapas;

II. solicitação digitaldo serviço;
III. agendamento digital,quando couber;
IV. acompanhamento das solicitações por etapas;
V. avaliação continuada da satisfação dos usuários em

relação aos serviços públicos prestados;
VI.  identificação,  quandonecessária,  e  gestãodo  perfil

pelo usuário;

VII. notificação do usuário;
VII I .  possibi l idade  de  pagamento  digital  de

serviçospúblicos e de outras cobranças, quando necessário;
IX.  nível  de  segurança  compatível  com  o  grau  de

exigência, a natureza e a criticidade dos serviços públicos e
dos dados utilizados;

X. funcionalidade para solicitar acesso as informações
acerca do tratamento de dados pessoais, nos termos das
Leis Federais nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei
de Acesso à Informação), e 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais);

XI.  implementação  de  sistema  de  ouvidoria,  nos
termos da Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017.

Artigo  22:  O  painel  de  monitoramento  do
desempenho dos serviços públicos de que trata o inciso II,
do  art.  20 deste  Decreto  deverá conter,  no  mínimo,  as
seguintes informações, para cada serviço público ofertado:

I.  quantidade  de  solicitações  em  andamento  e
concluídas anualmente;

II. tempo médio de atendimento;
III. grau de satisfação dos usuários.
Parágrafo  Único:  Deverá  ser  assegurada

interoperabilidade e padronização mínima do painel a que
se  refere  o  caput  deste  artigo,  de  modo  a  permitir  a
comparação entre  as  avaliações e  os  desempenhos dos
serviços públicos prestados pelos diversos entes.

Artigo 23: O Poder Executivo Municipal observará os
padrões nacionais para as soluções previstas nesta Seção.

SEÇÃO V
Da Prestação Digital Dos Serviços Públicos

Artigo 24:  Os órgãos  e  as  entidades  responsáveis
pela  prestação  digital  de  serviços  públicos  deverão  no
âmbito de suas competências:

I. manter atualizadas:
a)  as  Cartas  de  Serviços  ao  Usuário,  as  Bases

Municipal,  Estadual e Nacional de Serviços Públicos e as
Plataformas de Governo Digital;

b) as informações institucionais e as comunicações de
interesse público;

II.  monitorar  e  implementar  ações  de  melhoria  dos
serviços públicos prestados, com base nos resultados da
avaliação de satisfação dos usuários dos serviços;

III.  integrar  os  serviços  públicos  às  ferramentas  de
notificação  aos  usuários,  de  assinatura  eletrônica  e  de
meios  de  pagamento  digitais,  quando  aplicáveis;

IV. eliminar, inclusive por meio da interoperabilidade
de dados, as exigências desnecessárias ao usuário quanto
à  apresentação  de  informações  e  de  documentos
comprobatórios  prescindíveis;

V. eliminar a replicação de registros de dados, exceto
por razões de desempenho ou de segurança;

VI. tornar os dados da prestação dos serviços públicos
sob sua responsabilidade interoperáveis para composição
dos  indicadores  do  painel  de  monitoramento  do
desempenho  dos  serviços  públicos;

VII. realizar a gestão das suas políticas públicas com
base em dados e em evidências por meio da aplicação de
inteligência de dados em plataforma digital;

VIII. realizar testes e pesquisas com os usuários para
subsidiar a oferta de serviços simples, intuitivos, acessíveis
e personalizados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2013.460%2C%20DE%2026%20DE%20JUNHO%20DE%202017.%26text%3DDisp%C3%B5e%20sobre%20participa%C3%A7%C3%A3o%2C%20prote%C3%A7%C3%A3o%20e%2Cservi%C3%A7os%20p%C3%BAblicos%20da%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica.%26text%3DArt.%26text%3DO%20acesso%20do%20usu%C3%A1rio%20a%2C18%20de%20novembro%20de%202011%20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2013.460%2C%20DE%2026%20DE%20JUNHO%20DE%202017.%26text%3DDisp%C3%B5e%20sobre%20participa%C3%A7%C3%A3o%2C%20prote%C3%A7%C3%A3o%20e%2Cservi%C3%A7os%20p%C3%BAblicos%20da%20administra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica.%26text%3DArt.%26text%3DO%20acesso%20do%20usu%C3%A1rio%20a%2C18%20de%20novembro%20de%202011%20
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Artigo 25: As Plataformas de Governo Digital devem
dispor de ferramentas de transparência e de controle do
tratamento  de  dados  pessoais  que  sejam  claras  e
facilmente  acessíveis  e  que  permitam  ao  cidadão  o
exercício dos direitos previstos na Lei Federal nº 13.709, de
14 de agosto de 2018 (Lei  Geral  de Proteção de Dados
Pessoais).

Parágrafo Único: As ferramentas previstas no caput
deste artigo devem:

I.  disponibilizar,  entre  outras,  as  fontes  dos  dados
pessoais,  a  finalidade  específica  do  seu  tratamento  pelo
respectivo órgão ou ente e a indicação de outros órgãos ou
entes com os quais é realizado o uso compartilhado de
dados  pessoais,  incluído  o  histórico  de  acesso  ou  uso
compartilhado, ressalvados os casos previstos no inciso III
do caput do art. 4º da Lei Federal nº 13.709/2018;

II. permitir que o cidadão efetue requisições ao órgão
ou à entidade controladora dos seus dados, especialmente
aquelas previstas no art. 18 da Lei Federal nº 13.709/2018.

Artigo  26:  Presume-se  a  autentic idade  de
documentos  apresentados  por  usuários  dos  serviços
públicos ofertados por meios digitais, desde que o envio
seja assinado eletronicamente.

SEÇÃO VI
Dos Direitos Dos Usuários da Prestação Digital de

Serviços Públicos
Artigo 27: São garantidos os seguintes direitos aos

usuários  da prestação digital  de serviços públicos,  além
daqueles constantes das Leis Federais nº 13.460/2017 e
13.709/2018:

I.  gratuidade no  acesso  às  Plataformas de  Governo
Digital;

II.  atendimento  nos  termos  da  respectiva  Carta  de
Serviços ao Usuário;

III.  padronização  de  procedimentos  referentes  a
utilização de formulários, de guias e de outros documentos
congêneres, incluídos os de formato digital;

IV.  recebimento  de  protocolo,  físico  ou  digital,  das
solicitações apresentadas;

V. indicação de canal preferencial de comunicação com
o prestador público para o recebimento de notificações, de
mensagens, de avisos e de outras comunicações relativas à
prestação de serviços públicos e a assuntos de interesse
público.

CAPÍTULO III
DO NÚMERO SUFICIENTE PARA IDENTIFICAÇÃO
Artigo 28: Fica estabelecido o número de inscrição no

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional
da  Pessoa  Jurídica  (CNPJ)  como  número  suficiente  para
identificação do cidadão ou da pessoa jurídica, conforme o
caso, nos bancos de dados de serviços públicos, garantida
a  gratuidade  da  inscrição  e  das  alterações  nesses
cadastros.

Parágrafo  Único:  O  número  de  inscrição  no  CPF
deverá constar dos cadastros e dos documentos de órgãos
públicos,  do  registro  civil  de  pessoas  naturais,  dos
documentos  de  identificação  de  conselhos  profissionais  e,
especialmente, dos seguintes cadastros e documentos:

I. certidão de nascimento;
II. certidão de casamento;
III. certidão de óbito;

IV. Documento Nacional de Identificação (DNI);
V. Número de Identificação do Trabalhador (NIT);
VI. Registro no Programa de Integração Social (PIS) ou

no  Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor
Público (Pasep);

VII. Cartão Nacional de Saúde;
VIII. Título de eleitor;
IX. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
X. Carteira Nacional de Habilitação (CNH) ou Permissão

para Dirigir;
XI. Certificado militar;
XII.  Carteira  profissional  expedida  pelos  conselhos  de

fiscalização de profissão regulamentada;
XIII. Passaporte;
XIV. Carteiras de identidade de que trata a Lei Federal

nº 7.116, de 29 de agosto de1983;
XV.  outros  certificados  de  registro  e  números  de

inscrição existentes em bases de dados públicas federais,
estaduais, distritais e municipais.

CAPÍTULO IV
DO GOVERNO COMO PLATAFORMA

SEÇÃO I
Da Abertura Dos Dados

Artigo  29:  Os  dados  disponibil izados  pelos
prestadores  de  serviços  públicos,  bem  como  qualquer
informação de transparência ativa, são de livre utilização
pela sociedade, observados os princípios dispostos no art.
6º, da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais).

Parágrafo  Único:  Na  promoção  da  transparência
ativa  de  dados,  o  poder  público  deverá  observar  os
seguintes requisitos:

I. observância da publicidade das bases de dados não
pessoais como preceito geral e do sigilo como exceção;

II.  garantia de acesso irrestrito aos dados,  os quais
devem ser  legíveis  por  máquina e estar  disponíveis  em
formato aberto, respeitadas as Leis Federais nº 12.527, de
18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), e
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais);

III.  descrição  das  bases  de  dados  com  informação
suficiente sobre estrutura e semântica dos dados, inclusive
quanto à sua qualidade e à sua integridade;

IV.  permissão  irrestrita  de  uso  de  bases  de  dados
publicadas em formato aberto;

V. completude de bases de dados, as quais devem ser
disponibilizadas em sua forma primária, com o maior grau
de granularidade possível, ou referenciar bases primárias,
quando disponibilizadas de forma agregada;

VI. atualização periódica, mantido o histórico, de forma
a  garantir  a  perenidade  de  dados,  a  padronização  de
estruturas de informação e o valor dos dados à sociedade e
a atender às necessidades de seus usuários;

VII. respeito à privacidade dos dados pessoais e dos
dados  sensíveis,  sem  prejuízo  dos  demais  requisitos
elencados,  conforme a Lei  Federal  nº  13.709,  de 14 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais);

VIII.  intercâmbio de dados entre órgãos e entidades
dos diferentes Poderes e esferas da Federação, respeitado
o disposto no art. 26 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais);
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IX. fomento ao desenvolvimento de novas tecnologias
destinadas à construção de ambiente de gestão pública
participativa e democrática e à melhor oferta de serviços
públicos.

Artigo 30: Qualquer  interessado poderá apresentar
pedido de abertura de bases de dados da administração
pública,  que  deverá  conter  os  dados  de  contato  do
requerente e a especificação da base de dados requerida.

§1º: O requerente poderá solicitar a preservação de
sua  identidade  quando  entender  que  sua  identificação
prejudicará o princípio da impessoalidade, caso em que o
canal  responsável  deverá  resguardar  os  dados  sem
repassá-los ao setor, ao órgão ou à entidade responsável
pela resposta.

§2º: Os procedimentos e os prazos previstos para o
processamento de pedidos de acesso à informação,  nos
termos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de
2011  (Lei  de  Acesso  à  Informação),  aplicam-se  às
sol ic itações  de  abertura  de  bases  de  dados  da
administração  pública.

§3º: Para a abertura de base de dados de interesse
público,  as  informações  para  identificação  do  requerente
não podem conter exigências que inviabilizem o exercício
de seu direito.

§4º: São vedadas quaisquer exigências relativas aos
motivos determinantes da solicitação de abertura de base
de dados públicos.

§5º:  Os  pedidos  de  abertura  de  base  de  dados
públicos,  bem  como  as  respectivas  respostas,  deverão
compor base de dados aberta de livre consulta.

§6º:  Consideram-se  automaticamente  passíveis  de
abertura  as  bases  de  dados  que  não  contenham
informações protegidas por lei.

Artigo  31:  Compete  ao  Poder  Executivo  Municipal
monitorar  a  aplicação,  o  cumprimento  dos  prazos  e  os
procedimentos para abertura dos dados sob seu controle.

Parágrafo  Único:  Eventuais  inconsistências
existentes  na  base  de  dados  abertas  deverão  ser
informadas e, se possível,  detalhadas no arquivo gerado
com os dados.

Artigo 32: A solicitação de abertura da base de dados
será  considerada  atendida  a  partir  da  notificação  ao
requerente  sobre  a  disponibilização  e  a  catalogação  da
base de dados para acesso público no site oficial do órgão
ou da entidade na internet.

Artigo 33: É direito do requerente obter o inteiro teor
da decisão negativa de abertura de base de dados.

Parágrafo  Único:  Eventual  decisão  negativa  à
solicitação de abertura de base de dados ou decisão de
prorrogação de prazo, em razão de custos desproporcionais
ou  não  previstos  pelo  órgão  ou  pela  entidade  da
administração pública, deverá ser acompanhada da devida
análise técnica que conclua pela inviabilidade orçamentária
da solicitação.

Artigo  34:  Os  órgãos  gestores  de  dados  poderão
disponibilizar  em  transparência  ativa  dados  de  pessoas
físicas  e  jurídicas  para  fins  de  pesquisa  acadêmica  e  de
monitoramento e de avaliação de políticas públicas, desde
que anonimizados antes de sua disponibilização os dados
protegidos por sigilo ou com restrição de acesso prevista,
nos termos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de

2011 (Lei de Acesso à Informação).
Artigo 35: Aplica-se subsidiariamente, no que couber,

as disposições da Lei Federal nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999, ao procedimento de que trata este Capítulo.

SEÇÃO II
Da Interoperabilidade de Dados Entre órgãos

Públicos
Artigo 36: Os órgãos e as entidades responsáveis pela

prestação  digital  de  serviços  públicos  detentores  ou
gestores de bases de dados, inclusive os controladores de
dados pessoais, conforme estabelecido pela Lei Federal nº
13.709/2018,  deverão  gerir  suas  ferramentas  digitais,
considerando:

I. a interoperabilidade de informações e de dados sob
gestão dos  órgãos  e  das  entidades  referidos  no art.  2º
deste  Decreto,  respeitados  as  restrições  legais,  os
requis i tos  de  segurança  da  in formação  e  das
comunicações, as limitações tecnológicas e a relação custo-
benefício da interoperabilidade;

II.  a  otimização dos  custos  de acesso a  dados e  o
reaproveitamento,  sempre  que  possível,  de  recursos  de
infraestrutura de acesso a dados por múltiplos órgãos e
entidades;

III.  a  proteção  de  dados  pessoais,  observada  a
legislação  vigente,  especialmente  a  Lei  Federal  nº
13.709/2018.

Artigo  37:  Será  inst i tu ído  mecanismo  de
interoperabi l idade  com  a  final idade  de:

I. aprimorar a gestão de políticas públicas;
II.  aumentar  a  confiabilidade  dos  cadastros  de

cidadãos existentes na administração pública, por meio de
mecanismos de manutenção da integridade e da segurança
da  informação  no  tratamento  das  bases  de  dados,
tornando-as devidamente qualificadas e consistentes;

III.  viabilizar  a  criação  de  meios  unificados  de
identificação  do  cidadão  para  a  prestação  de  serviços
públicos;

IV.  facilitar  a  interoperabilidade  de  dados  entre  os
órgãos de governo;

V. realizar o tratamento de informações das bases de
dados a partir do número de inscrição do cidadão no CPF,
conforme previsto no art. 11, da Lei Federal nº 13.444, de
11 de maio de 2017.

Parágrafo  Único:  Aplicam-se  aos  dados  pessoais
tratados por meio de mecanismos de interoperabilidade as
disposições da Lei Federal nº 13.709/2018.

Artigo 38:  Os órgãos  abrangidos  por  este  Decreto
serão responsáveis pela publicidade de seus registros de
referência  e  pelos  mecanismos de  interoperabilidade de
que trata esta Seção.

§1º:  As  pessoas  físicas  e  jurídicas  poderão  verificar  a
exatidão, a correção e a completude de qualquer um dos
seus dados contidos nos registros de referência, bem como
monitorar o acesso a esses dados.

§2º: Nova base de dados somente poderá ser criada
quando forem esgotadas as possibilidades de utilização dos
registros de referência existentes.

Artigo 39: É de responsabilidade dos órgãos e das
entidades referidos no art. 2º deste Decreto os custos de
adaptação de seus sistemas e de suas bases de dados para
a implementação da interoperabilidade.
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CAPÍTULO V
DO DOMICÍLIO ELETRÔNICO

Artigo 40: Os órgãos e as entidades referidos no art.
2º  deste  Decreto,  mediante  opção  do  usuário,  poderão
realizar  todas  as  comunicações,  as  notificações  e  as
intimações  por  meio  eletrônico.

§1º: O disposto no caput deste artigo não gera direito
subjetivo à opção pelo administrado caso os meios não
estejam disponíveis.

§2º: O administrado poderá, a qualquer momento e
independentemente de fundamentação, optar pelo fim das
comunicações,  das notificações e das intimações por meio
eletrônico.

§3º: O ente público poderá realizar as comunicações,
as  notificações  e  as  intimações  por  meio  de  ferramenta
mantida  por  outro  ente  público.

Artigo 41: As ferramentas usadas para os atos de que
trata o art. 41 deste Decreto:

I.  disporão  de  meios  que  permitam  comprovar  a
autoria  das  comunicações,  das  notificações  e  das
intimações;

II.  terão  meios  de  comprovação  de  emissão  e  de
recebimento, ainda que não de leitura, das comunicações,
das notificações e das intimações;

III.  poderão  ser  utilizadas  mesmo  que  legislação
especial preveja apenas as comunicações, as notificações e
as intimações pessoais ou por via postal;

IV. serão passíveis de auditoria;
V. conservarão os dados de envio e de recebimento

por, pelo menos, 5 (cinco) anos.
CAPÍTULO VI

DOS LABORATÓRIOS DE INOVAÇÃO
Artigo  42:  Os  entes  públicos  poderão  instituir

laboratórios  de  inovação,  abertos  à  participação  e  à
colaboração  da  sociedade  para  o  desenvolvimento  e  a
experimentação  de  conceitos,  de  ferramentas  e  de
métodos inovadores para a gestão pública, a prestação de
serviços públicos, o tratamento de dados produzidos pelo
poder público e a participação do cidadão no controle da
administração pública.

Artigo 43: Os laboratórios de inovação terão como
diretrizes:

I. colaboração interinstitucional e com a sociedade;
II. promoção e experimentação de tecnologias abertas

e livres;
III. uso de práticas de desenvolvimento e prototipação

de  softwares  e  de  métodos  ágeis  para  formulação  e
implementação de políticas públicas;

IV. foco na sociedade e no cidadão;
V.  fomento  à  participação  social  e  à  transparência

pública;
VI. incentivo à inovação;
VII. apoio ao empreendedorismo inovador e fomento a

ecossistema de inovação tecnológica direcionado ao setor
público;

VIII. apoio a políticas públicas orientadas por dados e
com  base  em  evidências,  a  fim  de  subsidiar  a  tomada  de
decisão e de melhorar a gestão pública;

IX.  estímulo  à  participação  de  servidores,  de
estagiários  e  de  colaboradores  em  suas  atividades;

X.  d i fusão  de  conhec imento  no  âmbi to  da

administração  públ ica.
CAPÍTULO VII

DA GOVERNANÇA, DA GESTÃO DE RISCOS, DO
CONTROLE E DA AUDITORIA

Artigo 44: Caberá ao responsável pelos órgãos e das
entidades referidos no art. 2º deste Decreto, observados as
normas  e  os  procedimentos  específicos  aplicáveis,
implementar e manter mecanismos, instâncias e práticas
de governança,  em consonância  com os princípios  e  as
diretrizes estabelecidas neste Decreto.

Parágrafo Único: Os mecanismos, as instâncias e as
práticas  de  governança  referidos  no  caput  deste  artigo
incluirão, no mínimo:

I. formas de acompanhamento de resultados;
II.  soluções  para  a  melhoria  do  desempenho  das

organizações
III. instrumentos de promoção do processo decisório

fundamentado em evidências.
Artigo 45: Os órgãos e as entidades referidos no art.

2° deste Decreto deverão estabelecer, manter, monitorar e
aprimorar sistema de gestão de riscos e de controle interno
com vistas  à  identificação,  à  avaliação,  ao  tratamento,  ao
monitoramento e à análise crítica de riscos da prestação
digital  de  serviços  públicos  que  possam  impactar  a
consecução dos objetivos da organização no cumprimento
de sua missão institucional  e  na proteção dos usuários,
observados os seguintes princípios:

I.  integração  da  gestão  de  riscos  ao  processo  de
planejamento estratégico e aos seus desdobramentos, às
atividades, aos processos de trabalho e aos projetos em
todos os níveis da organização, relevantes para a execução
da estratégia e o alcance dos objetivos institucionais;

II. estabelecimento de controles internos proporcionais
aos  riscos,  de  modo  a  considerar  suas  causas,  fontes,
consequências  e  impactos,  observada  a  relação  custo-
benefício;

III. utilização dos resultados da gestão de riscos para
apoio à melhoria contínua do desempenho e dos processos
de governança, de gestão de riscos e de controle;

IV.  proteção  às  liberdades  civis  e  aos  direitos
fundamentais.

Artigo 46: A auditoria interna governamental deverá
adicionar valor e melhorar as operações das organizações
para o alcance de seus objetivos, mediante a abordagem
sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia
dos processos de governança, de gestão de riscos e de
controle, por meio da:

I. realização de trabalhos de avaliação e consultoria de
forma independente, conforme os padrões de auditoria e de
ética profissional reconhecido internacionalmente;

II.  adoção  de  abordagem baseada em risco  para  o
planejamento  de  suas  atividades  e  para  a  definição  do
escopo,  da  natureza,  da  época  e  da  extensão  dos
procedimentos de auditoria;

III.  promoção  da  prevenção,  da  detecção  e  da
investigação de fraudes praticadas por agentes públicos ou
privados na utilização de recursos públicos.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo  47:  O acesso  e  a  conexão  para  o  uso  de
serviços  públicos  poderão  ser  garantidos  total  ou
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parcialmente pelo governo, com o objetivo de promover o
acesso universal à prestação digital dos serviços públicos e
a redução de custos aos usuários, nos termos da lei.

Artigo 48: Revogam-se as disposições em contrário.
Artigo  49:  Este  Decreto  entra  em  vigor  após

decorridos  180  (cento  e  oitenta)  dias  da  data  de  sua
publicação no órgão de imprensa oficial do Município.

Palácio Rio Menino – Gabinete do Prefeito,
Apiaí-SP, em 27 de março de 2024.
SERGIO VICTOR BORGES BARBOSA

Prefeito do Município de Apiaí
...........................................................................................................
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